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VICISSITUDES DE ACIDENTES DE TRÂNSITO EM VIAS PÚBLICAS 

INCIDENT OF PUBLIC TRANSIT ACCIDENTS 

Everton Leopoldino Leme1 

 

RESUMO: Este artigo tem como função principal a conscientização de pessoas para um Trânsito mais 

seguro. O Trânsito Seguro, como direito e dever de todos, que precisa ser reconhecido e incorporado 

à cultura brasileira como instrumento de proteção à vida e respeito aos direitos fundamentais 

relacionados ao uso social e coletivo das vias terrestres. No momento que um cidadão sai de sua 

residência, ele já compõe o Trânsito, onde inicia como pedestre, ciclista, motociclista e motorista, após 

estacionar seu veículo, torna-se pedestre novamente.  

 

Palavras-Chave: Trânsito Seguro, Acidentes de Trânsito, Educação, Causas Adversas. 

 

ABSTRACT: This article's main function is to raise awareness of people for safer Transit. Safe Transit, 

as a right and duty of all, must be recognized and incorporated into Brazilian culture as an instrument 

for protecting life and respect for fundamental rights related to the social and collective use of the land 

routes. The moment a citizen leaves his residence, he already composes the Transit, where he starts as 

a pedestrian, cyclist, motorcyclist and driver, after parking his vehicle, he becomes a pedestrian again. 

 

Keywords: Transit Insurance, Traffic Accidents, Education, Adverse Causes. 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Por que a educação e o trânsito são palavras que não concatenam? No Brasil, conforme dados 

da Organização Mundial da Saúde, temos o histórico negativo sobre as fatalidades ou sequelas 

decorrentes dos acidentes de trânsito.  

                                                           
1 Graduando em Gestão Empresarial pela Fatec Bauru. Cabo da Polícia Militar de SP, Técnico em 

Polícia Ostensiva e Preservação da Ordem Pública e Técnico em Administração, possui Cursos, 

Estágios e Especialização em Trânsito Urbano pelo Comando de Policiamento de Trânsito e entre 

outros cursos, atual no policiamento ostensivo de trânsito do Quarto Batalhão de Polícia Militar do 

Interior. 
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O Código de Trânsito Brasileiro tem sido alterado e suas leis e resoluções, aperfeiçoadas, 

tornando-se mais rigorosas, porém mesmo com as medidas mais severas da lei seca, uso de celulares, 

semáforos com temporizadores, radares medidores de velocidades, obrigatoriedade airbag frontal nos 

veículos novos, não houve uma queda expressiva nas vítimas de acidente, onde de fato não somente 

as leis devem ser alteradas, mas também o comportamento dos condutores e pedestres. 

O impacto no setor da saúde da pessoa vítima de acidente de trânsito é significativo, 

particularmente nos países de baixa e média renda, onde o trânsito responde pela sobrecarga de 

prontos-socorros, dos setores de radiologia, fisioterapia e reabilitação além de consequências menos 

tangenciáveis ou de difícil medição, como a desestruturação de núcleos familiares, perda de arrimos e 

sequelas de longo prazo. 

 

1. TRÂNSITO 

O conceito de Trânsito está descrito no Capítulo I, artigo 1º, Parágrafo 1º do CTB (Lei nº 9.503, 

de 23 de setembro de 1997) que “considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas veículos e 

animais isolados ou em grupos conduzidos ou não para fins de circulação parada estacionamento e 

operação de carga ou descarga”. (BRASIL, 1997) 

A área de trânsito é muito ampla, engloba Direito, Engenharias, Psicologia, Tecnologia, Física, 

Mecânica, Simbologia, Medicina, entre outras. A atuação prioritária para a promoção da segurança 

viária consiste no trinômio do trânsito, que são a educação, engenharia e esforço legal. (JULYVER, 

2016) 

Graficamente, o fenômeno trânsito é representado como um triângulo (denominado “3E” – 

Engenharia, Educação para o Trânsito e Enforcement – ou “trinômio do trânsito”), assim composto 

por diversos (e distintos) ramos do conhecimento humano.” (HONORATO, 2009) 

1.1. Educação 

Educação para o trânsito é muito mais que gentileza e cortesia. Vai além do mero conhecimento 

da Lei ou do aprendizado necessário para habilitação na condução de veículos. Significa o papel de 

cada um no comportamento diário no trânsito diante das diversas situações que surgem. Significa ter 

consciência da responsabilidade individual e coletiva com o objetivo de preservar a própria segurança 

e dos demais. (JULYVER, 2016) 

Previsto no Código de Trânsito Brasileiro nos artigos 74 ao 79, A Educação no Trânsito será 

promovida na pré-escola e nas escolas de ensino fundamental, médio e superior, por meio do 

planejamento e coordenações entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de 

Educação. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 23, Inciso XII, estabelece que é competência 
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comum da União, Estados, do Distrito Federal e Municípios “estabelecer e implantar política de 

educação para a segurança no Trânsito”, Desde 1996, no revogado Código Nacional Brasileiro, no 

artigo 125 já previa que o Ministério da Educação e Cultura deveria promover a divulgação de noções 

de trânsito nas escolas primárias e médias no País, segundo programa estabelecido pelo Departamento 

Nacional de Trânsito, o que, lamentavelmente, sempre foi ignorado. (DIAS, 2016) 

Conforme leciona Cássio Mattos Honoratto (2009:243) “algum dia quisermos ser realmente 

uma nação ‘gigante pela própria natureza’, teremos que humanizar nosso povo, por meio da Educação 

para o Trânsito, de modo a reduzir o nível de risco subjetivamente aceito; motivando nossos jovens a 

adotarem uma nova filosofia no uso diário das vias terrestres: o trânsito em condições seguras”. 

A Semana Nacional de Trânsito compreendido entre 18 e 25 de setembro tem força legal 

conforme artigo 326 do Código de Trânsito Brasileiro, onde é estabelecido pela Resolução n. 722/2018 

do Contran o tema do ano corrente o cronograma das campanhas educativas de trânsito. (BRASIL, 

1997) 

O “Movimento Maio Amarelo” é uma ação coordenada entre o Poder Público e a sociedade 

civil, com proposta de chamar a atenção da sociedade para o alto índice de mortes e feridos no trânsito 

em todo o mundo. (MOVIMENTO MAIO AMARELO, 2018) 

O ser humano e qualificado tecnicamente para operar qualquer tipo de máquina e motor. O 

cidadão comum não dispõe de qualquer outra máquina ou dispositivo que a sensação de tanto poder 

quando está na condução de um veículo automotor, independentemente se o veículo que conduz seja 

um esportivo importado ou um antigo nacional, o cometimento de infração de arrancadas e manobras 

bruscas aliadas a velocidade apenas para satisfazer seu ego e adrenalina.  

1.2.  Engenharia 

Para haver trânsito seguro, é necessário que os locais onde há trânsito (vias terrestres) deem 

condições físicas de segurança aos usuários, e para isso os conhecimentos e normas técnicas de 

engenharia de tráfego devem ser implantados. (JULYVER, 2016). 

Previsto no Código de Trânsito Brasileiro nos artigos 91 ao 95, a Engenharia de Tráfego se 

encarrega da tarefa de promover a segurança na via, planejar o deslocamento de veículos e de pessoas 

como deve funcionar determinadas localidades, de modo que a fluidez da via seja eficaz na 

minimização de congestionamento. A Engenharia de Trânsito implanta ondulações transversais e 

sonorizadores, interdições de via e fiscalização da sinalização de obras. Para uma mobilidade urbana 

eficiente também depende do planejamento e controle do tráfego, que por sua vez objetiva promover 

organização da circulação de modo geral e seguro além da contribuição de outros modais de transporte 

tais como a bicicleta e o transporte público. A elaboração de estudos técnicos eficientes para 
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sinalizações de trânsito com visibilidade, sejam elas horizontais ou verticais, contribui numa via mais 

segura e com menos riscos de acidentes. (DIAS, 2016) 

 

1.3.  Esforço Legal 

A expressão originada do inglês Enforcement, cujo sentido está relacionado com as atividades 

de fiscalização ao cumprimento das regras, para que na excepcionalidade de seu descumprimento, seja 

exercida a coação através da aplicação das penalidades previstas em Lei, coação esta que visa 

restabelecer a ordem. (JULYVER, 2016) 

O Estado é o regulador das normas de circulação das pessoas. Uma das tradicionais formas de 

atuação do Estado na área de trânsito é através da fiscalização e aplicação de autuações. Isto é possível 

através do poder de polícia estatal. Este se caracteriza por ser o conjunto de atribuições concedidas à 

administração para disciplinar e restringir, em favor de notório interesse público, direitos e liberdades 

individuais. (SARRAFI, 2010) 

O Código Tributário Nacional, no artigo 78, traz o seguinte conceito:  

“Poder de Polícia é a atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 

prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos”. 

 

Assim, pode-se dizer que o fundamento e a finalidade que justificam a existência do poder de 

polícia é a defesa da ordem pública. No âmbito administrativo, a “ordem pública significa um mínimo 

de condições essenciais a uma vida social adequada e pacífica”. Este conceito também se confunde 

com o do interesse público, que visa a custódia de qualquer tipo de bem ou interesse de todos perante 

um indivíduo ou um grupo particular de indivíduos. Ao conceito de ordem pública ou interesse público, 

também se pode acrescentar o do bem comum, satisfação de necessidades coletivas, necessidades da 

vida social. (SARRAFI, 2010) 

 Conforme o Anexo I do Código de Trânsito Brasileiro “ato de controlar o cumprimento das 

normas estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa de trânsito, 

no âmbito de circunscrição dos órgãos e entidades executivos de trânsito e de acordo com as 

competências definidas neste Código.” (BRASIL,1998) 
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Previsto no Capítulo XV do Código de Trânsito Brasileiro nos artigos 161 ao 255, as infrações 

de trânsito, devendo as medidas administrativas serem aplicadas pelos Agentes e Autoridade de 

Trânsito e as penalidades aplicadas pela Autoridade de Trânsito. (BRASIL, 1998) 

2. Acidentes de Trânsito 

Neste capítulo abordará as estatísticas de acidentes de trânsito com vítimas fatais. 

2.1. Estatísticas no Brasil 

Segundo o Informe Mundial sobre a Situação de Segurança no Trânsito publicado em 2009, o 

Brasil ocupa o quinto lugar entre os recordistas em mortes no trânsito, atrás da Índia, China, Estados 

Unidos e Rússia. (NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2018).  

No país, o estado que contabilizou a maior taxa de vítimas fatais no trânsito, em 2015, foi o 

Piauí com 36,62 mortes por 100 mil habitantes, seguido pelo estado do Tocantins, com uma taxa de 

36,10, e o de Roraima, com uma taxa de 32,83 por 100 mil habitantes, conforme Figura 1. (FGV 

DAPP) 

                Figura 1: Mortes por acidentes de trânsito por UF por 100 mil habitantes no ano de 

2015 

 

                 Fonte: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/. <acessado em: 22.02.18> 

 

A partir dos dados do SUS, é possível identificar, no gráfico 1, que as vítimas fatais de acidentes 

de trânsito são, em sua maioria, masculinas, com 82,38%, enquanto a população feminina representa 

17,62% desse universo, conforme Gráfico 1. (FGV DAPP). 
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                        Gráfico 1 – Percentual de homens e mulheres vítimas fatais de acidentes de                         

trânsito 

 
                         Fonte: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/. <acessado em: 22.02.18> 

 

 

Quando se observa, no gráfico 2, a pirâmide etária do percentual de vítimas fatais de acidentes 

de trânsito, verifica-se que a maior parte das vítimas possuem entre 20 a 49 anos, tanto para o sexo 

masculino (61,86%), como feminino (47,64%), conforme Gráfico 2 e Tabela 1 abaixo. (FGV DAPP). 

Gráfico 2 – Pirâmide etária do percentual de vítimas fatais de acidentes de trânsito

 

          Fonte: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/. <acessado em: 22.02.18> 
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         Tabela 1: Considera a soma das ocorrências policiais registradas de homicídio culposo de trânsito 

e mortes acidentais no trânsito por Unidade Federativa. 

Unidades da Federação 
Mortes de Trânsito 

2013 2014 2015 2016 

Acre 94 0 68 66 

Alagoas 1340 166 627 579 

Amapá 169 106 82 85 

Amazonas 375 316 349 286 

Bahia 0 1622 1474 1181 

Ceará 1374 1222 1124 857 

Distrito Federal 318 324 322 379 

Espírito Santo 745 424 487 60 

Goiás 1382 1090 7300 2931 

Maranhão 458 940 843 849 

Mato Grosso 531 614 556 701 

Mato Grosso do Sul 433 605 485 457 

Minas Gerais 1671 0 0 97 

Pará 1506 1523 1413 0 

Paraíba 0 506 946 946 

Paraná 415 1716 340 448 

Pernambuco 1725 15 5 15 

Piauí 708 806 931 869 

Rio de Janeiro 2231 1820 1538 1525 

Rio Grande do Norte 142 172 0 0 

Rio Grande do Sul 0 1245 960 998 

Rondônia 355 326 410 354 

Roraima 89 143 127 78 

Santa Catarina 1474 1550 1327 1380 

São Paulo 4195 5622 4667 3507 

Sergipe 419 366 340 279 

Tocantins 353 419 410 256 

 
22502 23658 27131 19183 

           Fonte: Elaborado pela Diretoria de Análises de Políticas Públicas (FGV/DAPP). Com base em Anuário          

Brasileiro de Segurança Pública (ABSP), ano 11, 2017, link: 

http://www.forumseguranca.org.br/atividades/anuario/. 

 

2.2. Definição de acidente de trânsito. 

Conforme NBR 10697/89 ABNT o “acidente de trânsito é todo evento não premeditado de que 

resulte dano em veículo ou na sua carga e/ou lesões em pessoas e ou animais em que pelo menos uma 

das partes esteja em movimento nas vias terrestres ou áreas abertas ao público”. As condições do 
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trânsito envolvem a presença de outros usuários das vias, interferindo no comportamento dos 

motoristas. As condições do trânsito são afetadas no horário de maior movimentação de pessoas e 

veículos, aumentando as dificuldades. 

 

2.2.1. As definições de tipos de acidente: 

a)  Atropelamento pedestre/animal - É o acidente em que um pedestre ou Animal é atingido por 

um veículo (motorizado ou não motorizado). 

b)  Colisão traseira - É o acidente entre dois veículos em movimento, ambos no mesmo sentido. 

c)  Colisão frontal - É o acidente entre dois veículos em movimento, ambos no mesmo oposto. 

d)  Colisão lateral - É o acidente entre veículos onde são atingidos longitudinalmente sendo que 

ambos estão em movimento, este acidente pode acorrer no mesmo sentido ou em sentidos opostos. 

e)  Colisão transversal – Acidente que ocorre transversalmente quando os veículos transitam em 

direção que se cruzam, ortogonal ou obliquamente, geralmente ocorre em interseções e saídas de 

estacionamentos. 

f)  Choque – Acidente em que um veículo em movimento atinge um obstáculo fixo ou móvel 

sem movimento, (Poste, defensa, muro, poste, etc.), inclusive outro veículo parado ou estacionado.  

g)  Capotamento – Acidente quando o veículo em movimento gira sobre si mesmo, em qualquer 

sentido, ficando com as rodas para cima, mesmo que momentaneamente. 

h)  Engavetamento – Acidente em que há o impacto de três ou mais veículos, num mesmo sentido 

de circulação. 

i)  Tombamento – Acidente quando o veículo em movimento tomba lateralmente ou 

frontalmente. 

j) Queda – Acidente em que há impacto em razão de queda livre do veículo, ou queda de pessoas 

ou cargas por ela transportadas. 

k) Outros - Qualquer outro acidente que não se enquadre em nenhuma das categorias anteriores, 

(incêndio, soterramento, submersão, explosão, etc..). 

 

2.3. Condições Adversas 

2.3.1. Luz: 

Refere-se às condições de iluminação em determinado local; tanto pode ser natural (sol) como 

artificial (elétrica). O excesso de claridade pode provocar ofuscamentos e a sua falta pode ocasionar 

uma visão inadequada ao ato de conduzir, podendo provocar, nos dois casos, condições favoráveis a 

um acidente. Exemplo: Ao transitar por uma estrada, o farol alto do veículo em sentido contrário pode 

causar-nos cegueira momentânea, dificultando o controle do veículo. A falta de iluminação nas 
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estradas, assim como os faróis com defeito, mal regulados ou que não funcionam, causam situações 

de pouca visibilidade (penumbra) que impedem o condutor de perceber situações de risco a tempo de 

evitar danos maiores ao veículo e aos usuários da via, tais como: buracos na pista, desvio, acostamento 

em desnível, ponte interditada. (DIAS, 2016) 

 

2.3.2. Tempo 

Algumas condições atmosféricas dificultam muito nossa visão na estrada, prejudicando o 

correto uso do veículo no trânsito. A chuva, o vento, o granizo, a neve, a neblina e até mesmo o calor 

excessivo, diminuem muito a nossa capacidade de ver e avaliar as condições reais da estrada e do 

veículo. Além da dificuldade de vermos e sermos vistos, as condições adversas de tempo causam 

problemas nas estradas como barro, areia, desmoronamento, tornando-as mais lisas e perigosas, 

causando derrapagens e acidentes. (DIAS, 2016) 

 

2.3.3. Vias 

Antes de iniciarmos um percurso devemos procurar informações sobre as condições das ruas, 

das estradas que vamos usar, para planejarmos melhor nosso itinerário, assim como o tempo de que 

vamos precisar para chegarmos ao destino desejado. Procure informar-se das condições das ruas e das 

estradas com o guarda, pelo rádio, ou com outros condutores que a usem com frequência, e tome as 

providências necessárias para a sua segurança no percurso, conhecendo suas reais condições como: 

estado de conservação, largura, acostamento, quantidade de veículos. São muitas as condições 

adversas das vias de trânsito como curvas; desvio; subidas e descidas; tipo de pavimentação; largura 

da pista; desníveis; acostamento; trechos escorregadios; buracos; obras na pista. (JULYVER, 2016) 

 

2.3.4. Trânsito 

Aqui nos referimos à presença de outros elementos (pedestres, veículos, animais, etc) na via, 

e também a determinadas ocasiões (natal, carnaval, férias) que interferem no comportamento do 

condutor e na quantidade de veículos em circulação nas vias. (JULYVER, 2016) 

Pode-se diferenciar duas situações de trânsito: 

Nas cidades (vias urbanas): O trânsito é mais intenso e mais lento, havendo maior número de 

veículos, mas existe uma sinalização específica para controle do tráfego com segurança. Em 
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determinados locais (área central, área escolar, órgãos públicos) em que o número de veículos é maior, 

e também em determinados horários (entrada ou saída de trabalhadores e escolares) que chamamos de 

"rush", em que aumentam as dificuldades de trânsito. Se possível evite estes horários ou locais, faça 

uso do transporte coletivo, obedeça toda a sinalização existente, redobre a atenção e cuidados ao 

conduzir. (JULYVER, 2016) 

Nas estradas (vias rurais): Os níveis de velocidade são maiores (consulte a tabela de infrações 

e penalidades) mas o número de veículos geralmente é menor, o que predispõe o condutor a exceder a 

velocidade permitida, aumentando também o risco de acidentes, além de cometer infração de trânsito. 

Em determinadas épocas (férias, feriadão, festas) o número de veículos aumenta muito, causando 

congestionamento e outros tipos de problemas com o trânsito. (DIAS, 2016) 

 

2.3.5. Veículo 

É um fator muito importante a ser considerado na ocorrência de acidentes, sendo as condições 

do veículo responsáveis por um número enorme dos acidentes ocorridos em trânsito, normalmente 

envolvendo outros veículos, pedestres, animais e o patrimônio público. Devemos sempre manter o 

veículo em condições de transitar e reagir instantânea e eficientemente a todos os comandos 

necessários, pois: "não é possível dirigir com segurança usando um veículo defeituoso". (JULYVER, 

2016) 

São muitas as condições adversas causadas por um veículo defeituoso; aqui listaremos apenas 

os defeitos mais comuns que podem causar acidentes: pneus gastos; limpadores de para-brisa com 

defeito; freios desregulados; falta de buzina; lâmpadas queimadas; espelhos retrovisores deficientes; 

defeito nos equipamentos obrigatórios; cinto de segurança defeituoso. (DIAS, 2016). 

2.3.6. Condutor 

Talvez seja essa a condição adversa mais perigosa, mas é também a mais fácil de ser evitada, 

pois trata-se do estado em que o condutor se encontra física e mentalmente no momento em que irá 

fazer uso do veículo em trânsito. São várias as situações envolvendo o estado físico e mental do 

condutor (doenças físicas, problemas emocionais) e podem ser momentâneas ou passageiras, mas 

também definitivas (problemas físicos, corrigidos e adaptados ao uso do veículo). (JULYVER, 2016) 

Cabe ao condutor avaliar suas reais condições ao propor-se a dirigir um veículo, e ter o bom 

senso necessário para evitar envolver-se em situação de risco. (JULYVER, 2016) 
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As condições adversas do motorista podem ser: Físicas: fadiga; dirigir alcoolizado ou após o 

uso de drogas; visão ou audição deficiente; perturbações físicas (dores ou doenças) e Mentais: estados 

emocionais (tristezas ou alegrias); preocupações; medo, insegurança, inabilidade. (DIAS, 2016). 

3. Infrações de Trânsito motivadoras dos Acidentes 

Respeitar as normas de trânsito e ter prudência ao dirigir exige constante atenção e disposição 

do motorista, já que qualquer deslize no volante pode ter graves consequências. Algumas infrações 

conforme o Código de Trânsito Brasileiro, com os respectivos Artigos, se puderem ser evitadas 

diminuiriam os acidentes de trânsito: 

3.1. Excesso de velocidade 

Os condutores acabam acelerando além do limite na via com a pressa causada pela rotina diária. 

Art. 218.  Transitar em velocidade superior à máxima permitida para 

o local, medida por instrumento ou equipamento hábil, em rodovias, 

vias de trânsito rápido, vias arteriais e demais vias: 

I - quando a velocidade for superior à máxima em até 20% (vinte por 

cento): 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

II - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 20% (vinte 

por cento) até 50% (cinquenta por cento):  

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

III - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 50% 

(cinquenta por cento): 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa [3 (três) vezes], suspensão imediata do direito de 

dirigir e apreensão do documento de habilitação. 

 

3.2. Esquecer de usar o cinto de segurança 

Apesar do uso obrigatório, muitos negligenciam seu uso principalmente nos bancos traseiros. 

Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de 

segurança, conforme previsto no art. 65: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do cinto 

pelo infrator. 

 

3.3. Uma mão no volante 

Apesar de parecer inofensivo, ao dirigir com apenas uma das mãos qualquer descuido pode 

levar à perda do controle do veículo. 
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Art. 252. Dirigir o veículo: 

V - com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais 

regulamentares de braço, mudar a marcha do veículo, ou acionar 

equipamentos e acessórios do veículo; 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

 

3.4. Mudança repentina de faixa ou manobras bruscas 

Na pressa, motoristas podem mudar de faixa ou fazer manobras muito bruscas sem pensar em 

quem segue atrás. É importante dirigir com calma, calculando possíveis imprevistos. 

Art. 196. Deixar de indicar com antecedência, mediante gesto 

regulamentar de braço ou luz indicadora de direção do veículo, o 

início da marcha, a realização da manobra de parar o veículo, a 

mudança de direção ou de faixa de circulação: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou exibir manobra 

perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com 

deslizamento ou arrastamento de pneus: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir e 

apreensão do veículo;  

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e 

remoção do veículo. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em 

caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da infração 

anterior. 

 

3.5. Pouca distância entre os veículos 

Para prevenir colisões e acidentes, é recomendável manter sempre uma distância segura de 

outros carros na via. 

Art. 192. Deixar de guardar distância de segurança lateral e frontal 

entre o seu veículo e os demais, bem como em relação ao bordo da 

pista, considerando-se, no momento, a velocidade, as condições 

climáticas do local da circulação e do veículo: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

 

3.6. Uso do celular 

Atender, falar, segurar, manusear ou teclar ao telefone celular no veículo, mesmo utilizando o 

viva voz, reduz a concentração do condutor. 

Art. 252. Dirigir o veículo: 
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VI - utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a aparelhagem 

sonora ou de telefone celular; 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Parágrafo único. A hipótese prevista no inciso V caracterizar-se-á 

como infração gravíssima no caso de o condutor estar segurando ou 

manuseando telefone celular. 

 

3.7. Consumir bebidas alcoólicas ou substância entorpecente, bem como a recusa do teste 

O álcool diminui a percepção do perigo, retarda os reflexos, provoca sonolência e coloca em 

risco a vida do condutor, bem como a utilização de drogas antes e nem durante a condução de veículos. 

Embora algumas drogas sejam usadas para estimular habilidades, com relação ao "tempo de reação" 

produzem efeito comprovadamente contrário. (UNESP, 2018) 

Nos casos de Acidentes no trânsito indicam que o álcool está envolvido em quase 50 % dos 

acidentes com mortes. Alguns especialistas indicam que dependendo da pessoa, apenas dois copos de 

cerveja podem fazer seu tempo de reação aumentar para 2 segundos. (UNESP, 2018) 

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra 

substância psicoativa que determine dependência: 

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 

12 (doze) meses. 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e 

retenção do veículo, observado o disposto no § 4o do art. 270 da Lei 

no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - do Código de Trânsito 

Brasileiro.       

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em 

caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses.          

Art. 165-A.  Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia 

ou outro procedimento que permita certificar influência de álcool ou 

outra substância psicoativa, na forma estabelecida pelo art. 277 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 

12 (doze) meses; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e 

retenção do veículo, observado o disposto no § 4º do art. 270.  

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em 

caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses    

Art. 306.  Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora 

alterada em razão da influência de álcool ou de outra substância 

psicoativa que determine dependência:  

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou 

proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 

automotor. 

§ 1o  As condutas previstas no caput serão constatadas por:  
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I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro 

de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de 

ar alveolar; ou           

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 

alteração da capacidade psicomotora.        

§ 2o  A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida 

mediante teste de alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, 

vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova em direito 

admitidos, observado o direito à contraprova. 

§ 3o  O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes 

de alcoolemia ou toxicológicos para efeito de caracterização do crime 

tipificado neste artigo. 

 

3.8.  Não observar a via  

Dirigir sem prestar atenção na via, nas características da estrada, como curvas, número de 

faixas, tipos de pavimentação e lombadas, pode levar a acidentes. 

Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à 

segurança: 

Infração - leve; 

Penalidade – multa 

 

3.9. Passar pelo sinal vermelho do semáforo ou apenas reduzir na placa Pare 

Dirigir desrespeitando o os sinais semafóricos e a placa de PARE, que a ação do condutor 

deverá ser de Parada Obrigatória, não apenas reduzir e continuar a marcha. 

Art. 208. Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o de parada 

obrigatória: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

 

 

3.10. Falta de revisão e cuidados do veículo 

Problemas como pneus gastos, freios em más condições, folga de direção e suspensão 

empenada podem se tornar muito perigosos em condições encontradas na estrada. É importante sempre 

manter o veículo revisado. 

Art. 230. Conduzir o veículo: 

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro 

elemento de identificação do veículo violado ou falsificado; 

II - transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por 

motivo de força maior, com permissão da autoridade competente e na 

forma estabelecida pelo CONTRAN; 
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III - com dispositivo anti-radar; 

IV - sem qualquer uma das placas de identificação; 

V - que não esteja registrado e devidamente licenciado; 

VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de 

legibilidade e visibilidade: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

VII - com a cor ou característica alterada; 

VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, 

quando obrigatória; 

IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou 

inoperante; 

X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido 

pelo CONTRAN; 

XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão 

defeituoso, deficiente ou inoperante; 

XII - com equipamento ou acessório proibido; 

XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização 

alterados; 

XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo 

viciado ou defeituoso, quando houver exigência desse aparelho; 

XV - com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter 

publicitário afixados ou pintados no para-brisa e em toda a extensão 

da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previstas neste 

Código; 

XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos por películas 

refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas; 

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela 

legislação; 

XVIII - em mau estado de conservação, comprometendo a segurança, 

ou reprovado na avaliação de inspeção de segurança e de emissão de 

poluentes e ruído, prevista no art. 104; 

XIX - sem acionar o limpador de para-brisa sob chuva: 
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Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização; 

XX - sem portar a autorização para condução de escolares, na forma 

estabelecida no art. 136: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições 

previstas neste Código; 

XXII - com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com 

lâmpadas queimadas: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

 

4. Considerações Finais 

No nosso País, diariamente, veículos novos são emplacados, com a estimativa de chegarmos a 

100 milhões de veículos emplacados em 2018, considerando como veículos o automóvel, bonde, 

caminhão, caminhão trator, caminhonete, camioneta, chassi plataforma, ciclomotor, micro-ônibus, 

motocicleta, motoneta, ônibus, quadriciclo, reboque, semirreboque, sidecar, trator esteira, trator rodas, 

triciclo e utilitário. 

Para conviver pacificamente homem e veículo será necessário a adoção de práticas e mudanças 

individuais no comportamento dos condutores e pedestres, sejam elas o respeito às regras e 

sinalizações de trânsito, moral e ética, valendo-se no princípio da previsibilidade, além de prever o 

risco, agir de forma para evita-lo ou minimizar os dados decorrentes de um acidente. 

O Trânsito Seguro é um direito e indispensável à proteção da vida e à segurança de todos os 

usuários das vias terrestres. Assegura as diferentes dimensões de direitos fundamentais que são 

colocados em risco, diariamente, no espaço coletivo do trânsito. Da fusão entre a Liberdade de 

Circulação e o dever de o Estado proporcionar Segurança Viária extrai-se o verdadeiro conteúdo.  

Conteúdo onde além do Estado fornecer toda a estrutura e engenharia da via, há a necessidade 

de mudança no fator humano, sendo ele o maior causador de acidentes de trânsito. 
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